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Nº 70071341465 (Nº CNJ: 0344340-87.2016.8.21.7000)

2016/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARROIO DO MEIO.  CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO SEM ATRIBUIÇÕES DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. ATRIBUIÇÕES MERAMENTE TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS.
Preliminar.

A ilegitimidade passiva argüida pelo Município não merece ser acolhida, tendo em vista que na petição inicial não há a qualificação do mesmo como parte ré (fl. 4). 

Preliminar rejeitada

Mérito.

Excepcionalmente, é possível a nomeação sem a exigência de concurso público para cargos em comissão, os quais, por sua vez, se destinam apenas às atribuições de direção, chefia ou assessoramento, conforme estabelece o artigo 37, V, da Constituição Federal e o artigo 32, caput, da Constituição Estadual.
Para a criação de cargos em comissão não basta apenas a denominação do cargo, Diretor, Dirigente, Chefe e Coordenador. No caso, as atribuições dos cargos inseridas na lei padecem de vício de inconstitucionalidade, visto que não correspondem à atividade de direção, chefia ou assessoramento. Embora utilizadas as nomenclaturas, são funções tipicamente burocráticas, cujo ingresso não foi por concurso público.
Declarada a inconstitucionalidade da lei.

REJEITADA A PRELIMINAR.

JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70071341465 (Nº CNJ: 0344340-87.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE ARROIO DO MEIO 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DE ARROIO DO MEIO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Marco Aurélio Heinz, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Eduardo Zietlow Duro (IMPEDIDO), Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Mário Crespo Brum, João Moreno Pomar e Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 06 de novembro de 2017.

DES. ALBERTO DELGADO NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alberto Delgado Neto (RELATOR)

Ação Direita de Inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, em relação às Leis Municipais números 2.581/2007 e 3.028/2011, do Município de Arroio do Meio, que “dispõe sobre quadro de empregos de pessoal contratado, cargos em comissão, funções gratificadas e comissionamento, estabelece o Plano de Carreira e Pagamento e dá outras providências”. 

As razões apontam a existência de vício de inconstitucionalidade material, em razão de que os cargos em comissão criados em lei não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento. Refere que na administração pública a regra é que os servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público para admissão, sendo a excepcionalidade serem criados e providos cargos em comissão. Destaca que os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior. Ressalta que não basta para a adequação constitucional, que o nome deste ou daquele cargo remeta a funções que exijam especial confiança. É necessário que as atribuições reflitam esta natureza. Sustenta que deve ser reconhecida a inconstitucionalidade material dos dispositivos objurgados, do Município de Arroio do Meio, porquanto os cargos criados desbordam das hipóteses constitucionalmente admitidas, afrontando os artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.  

                     O Procurador-Geral do Estado sustenta que as referidas atribuições são típicas de cargos em comissão, possuindo características de direção, chefia e assessoramento. Refere que se trata de implantação e execução das políticas públicas e administrativas do Município, além de serem cargos exercidos por pessoas de confiança do Chefe do Poder Executivo e respectivos secretários. Invoca a natural presunção de constitucionalidade na espécie. Se manifesta pela improcedência da ação direta (fls. 396/399).

Apresentando informações (fls. 403/407), o PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO MEIO/RS, arguiu em preliminar a ilegitimidade passiva do ente federado Município. Afirma que não há que se discutir qualquer direito subjetivo violado. Somente tem legitimidade passiva nas ações diretas de inconstitucionalidade o órgão do Poder que editou o ato normativo. No mérito, invoca o artigo 37, inciso V, da Constituição Federal, bem como defende a constitucionalidade das normas em questão. O princípio do concurso público comporta exceções, tais como as nomeações para cargo em comissão declarado em lei, de livre nomeação e exoneração. Relata que o Município de Arroio do Meio possui quadro de servidores composto em sua maioria por concurso público. Os cargos criados detêm funções que envolvem vínculo de confiança, sem possuir caráter técnico. Destaca que os cargos de Diretor de Departamento, Coordenador de Departamento, Dirigente de Equipes, Dirigentes de Núcleo, Chefes de Turma e Chefes de Atividades Setoriais são exatamente vinculados à Chefia e Direção das diversas repartições existentes no âmbito do Município. Ao contrário do afirmado, as atribuições não correspondem a atividades meramente administrativas. Não há desproporcionalidade na correlação entre o número de cargos efetivos e os comissionados. Argumenta que não houve vício de competência. Pugnou pela constitucionalidade do ato impugnado. 

O Procurador-Geral de Justiça, em exercício, opina no sentido de que seja julgada procedente a presente ação (fls. 429/437). 

É o relatório.
VOTOS

Des. Alberto Delgado Neto (RELATOR)
1. Ilegitimidade Passiva

 
 
O Município argüiu preliminar de ilegitimidade passiva na ação direta de inconstitucionalidade, uma vez que somente o órgão do Poder que editou o ato normativo pode ser parte, não tendo legitimidade o ente federativo. (fl. 404)

 

A preliminar de ilegitimidade passiva argüida pelo Município não merece ser acolhida, tendo em vista que na petição inicial não há qualificação do Município como parte ré (fl. 4). Por outro lado, o fato de estar o Município cadastrado como requerido merece ser retificado pelo setor de cadastro processual, sendo mera irregularidade administrativa.  

  

Assim, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva e determino a retificação do Município no sistema do cadastro.     

 2. Mérito

Ação Direita de Inconstitucionalidade proposta pelo Procurador–Geral de Justiça, na qual busca a declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 1º, e do Anexo I, da Lei Municipal nº 2.371, de 24 de novembro de 2005, na sua redação originária e na que lhe foi dada pelas Leis Municipais 2.581/2007 e 3.028/2011, todas do Município de Arroio do Meio. Especificamente com relação aos cargos em comissão por ela criados e suas atribuições, bem como dos artigos 19 e 21 da Lei Municipal nº 577, de 24 de maio de 1990, também do Município de Arroio do Meio, especificamente com relação aos cargos em comissão por ela criados e suas atribuições, os quais são impugnados para evitar eventual efeito repristinatório indesejado.

A Lei Municipal nº 2.371, de 24 de novembro de 2005, está redigida da seguinte forma:

Art. 1° -  O Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas  do serviço centralizado é o demonstrado a seguir, de conformidade com a Estrutura Administrativa do Município de Arroio do Meio:

QUADRO DE CARGOS COMISSIONADOS

	Quantidade
	Denominação do Cargo em Comissão
	Padrão

	de Cargos
	
	Salarial

	08
	Secretário Municipal
	-

	01
	Assessor Jurídico
	CC6/FG6

	02
	Diretor de Departamento
	CC6/FG6

	03
	Subprefeito
	CC5/FG5

	01
	Chefe de Gabinete
	CC5/FG5

	16
	Coordenador de Departamento
	CC5/FG5

	01
	Coordenador Sistema Controle Interno
	/FG5

	04
	Motorista Especial
	/FG4

	08
	Dirigente de Equipe
	CC4/FG4

	26
	Dirigente de Núcleo
	CC3/FG3

	01
	Tesoureiro
	/FG3

	12
	Chefe de Turma
	CC2/FG2

	16
	Chefe de Atividades Setoriais
	CC1/FG1


A Lei nº 2.581/2007, de 21 de dezembro de 2007, alterou o dispositivo da Lei Municipal nº 2.371/2005 que estabelece o Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas:

Artigo 1º - Fica alterado o Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas do serviço centralizado, de que dispõe o Artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.374/2005, de 24 de novembro de 2005, passando o mesmo a contar, conforme demonstrado a seguir:

QUADRO DE CARGOS COMISSIONADOS

	Quantidade
	Denominação do Cargo em Comissão
	Padrão

	de Cargos
	
	Salarial

	08
	Secretário Municipal
	-

	01
	Assessor Jurídico
	CC6/FG6

	02
	Diretor de Departamento
	CC6/FG6

	03
	Subprefeito
	CC5/FG5

	01
	Chefe de Gabinete
	CC5/FG5

	16
	Coordenador de Departamento
	CC5/FG5

	01
	Coordenador Sistema Controle Interno
	/FG5

	04
	Motorista Especial
	/FG4

	15
	Dirigente de Equipe
	CC4/FG4

	19
	Dirigente de Núcleo
	CC3/FG3

	01
	Tesoureiro
	/FG3

	12
	Chefe de Turma
	CC2/FG2

	16
	Chefe de Atividades Setoriais
	CC1/FG1


E a Lei nº 3.028, de 23 de dezembro de 2011, dispôs sobre o Quadro de Empregos de Pessoal Contratado, Cargos em Comissão, Funções Gratificadas e Comissionamento, estabelecendo Plano de Carreiras e Pagamento, nos mesmos termos da Lei nº 2.581/2007, de 21 de dezembro de 2007.

Os referidos dispositivos tratam da criação de cargos em comissão pelo Município, cujo exame de constitucionalidade é provocado pelo Procurador-Geral de Justiça, por violação ao disposto nos artigos 20, § 4º
, e 32
, ambos da Constituição Estadual, dispositivos que, por simetria, reproduzem as normas do art. 37, incisos II e V, da CF
, razão pela qual aventada a violação também ao artigo 8º
 da Constituição Estadual.

A Constituição Federal e a Estadual estabelecem que a investidura nos cargos ou empregos públicos deva se dar mediante concurso público, respectivamente: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.
Por outro lado, excepcionalmente, é possível a nomeação sem a exigência de concurso público, para cargos em comissão, os quais, por sua vez, se destinam apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, conforme estabelece o artigo 37, V, da Constituição Federal e o artigo 32, caput, da Constituição Estadual:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. (grifei)
Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles
 os cargos em comissão não são cargos de provimentos efetivos:

A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. 
Para Diógenes Gasparini
, “os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, onde se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração. (...) Mas, por certo, não se pode criar somente cargos em comissão, pois outras razões existem contra essa possibilidade. Tal criação, desmedida e descabida, deve ser obstada, a todo custo, quando a intenção evidente é burlar a obrigatoriedade do concurso público para o provimento de cargos efetivos. De sorte que os cargos que não apresentem aquelas características ou alguma peculiaridade do rol de atribuições, como seu titular privar de intimidade administrativa nomeante (motorista, copeiro), devem ser de provimento efetivo, pois de outro modo cremos que haverá desvio de finalidade na sua criação e, portanto, possibilidade de anulação”. 

O Supremo Tribunal Federal tem entendido que “é inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandam relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico “(Adin 3.602, Relatoria do Ministro Joaquim Barbosa, julgada em 14 de abril de 2011):

[image: image1.emf]
No mesmo sentido, as decisões deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 1.093, DE 25 DE ABRIL DE 2013, DO MUNICÍPIO DE MAQUINÉ. Cargos em comissão. Atribuições fora das hipóteses de direção, chefia ou assessoramento, únicas exceções constitucionalmente previstas para criação de cargos nessa modalidade. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056908395, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 16/06/2014)
 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IJUI. LEI N. 5744/2013. CARGOS EM COMISSÃO. FUNÇÕES BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. O provimento pela via excepcional da livre nomeação pressupõe o exercício de funções de chefia direção e assessoramento, as quais não se confundem com funções burocráticas. Caso em que aos cargos indicados na inicial da ação estão atribuídas funções burocráticas, sendo incompatíveis com a forma de provimento eleita. Acolhimento parcial da pretensão do reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei n 5744/2013, com a ressalva dos cargos de Coordenador de Recursos Humanos, de Infraestrutura Rural e de Dirigente Cultural, já reconhecidos como constitucionalmente adequados na ADI n. 70044058980. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. DECISÃO POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70057471997, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Redator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 15/12/2014)
Diante disso, o provimento dos cargos mediante prévia realização de concurso público é a regra na Constituição Federal e na Constituição Estadual, sendo admitidas situações excepcionais.  

No caso dos autos os cargos em comissão indicados são os seguintes:

1. (02 vagas) Diretores de Departamento: Dirigir, planejar, organizar e controlar as atividades de um Departamento ligado diretamente a alguma Secretaria, acompanhar os trabalhos do Setor para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas. (fl. 32)

2. (16 vagas) Coordenadores de Departamento: Coordenador, planejar, organizar e controlar as atividades de um Departamento ligado diretamente à alguma Secretaria Municipal, acompanhar os trabalhos da Secretaria, para assegurar o cumprimento dos objetos e metas estabelecidas (fls. 35).

3. (15 vagas) Dirigentes de Equipe: Conduzir os veículos da Secretaria Municipal de Saúde no cumprimento de tarefas distintas, com atenção especial para o transporte de pacientes para o atendimento médico-hospitalar. (fl. 37)

4. (19 vagas) Dirigentes de Núcleo: Dirigir, planejar, organizar e controlar atividades de Equipe que dirige acompanhando os trabalhos da mesma, para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos. (fl. 38)

5. (12 vagas) Chefes de Turma: Receber e guardar valores, efetuar pagamentos (fls. 41)

6. (16 vagas) Chefes de Atividades Setoriais: Chefiar as atividades de setores, organizando os trabalhos específicos da mesma controlando o desempenho do pessoal, para assegurar o desenvolvimento normal das rotinas de trabalho. (fl. 43)

Nesse passo, para aferir a adequação, isto é, a constitucionalidade da criação de cargos em comissão, não basta apenas se analisar a denominação do cargo como Diretor, Dirigente, Chefe e Coordenador.

Na espécie, os cargos, pelas atribuições inseridas na lei, padecem de vício de inconstitucionalidade, pois não correspondem à atividade de direção, chefia e assessoramento. Embora utilizadas as nomenclaturas, no plano substancial são funções tipicamente burocráticas, cujo ingresso deve ocorrer por concurso público.    

Como se observa no cargo de Diretores (2 vagas) e Coordenadores de Departamento (16 vagas), o simples fato de se designar o cargo, ou suas atribuições, como de coordenação ou assessoramento não legitima seu provimento mediante forma que não a do concurso público. Até porque, as funções descritas são de organização e acompanhamento de atividades.

No caso dos Dirigentes de Equipe (15 vagas), têm a função de conduzir veículos da Secretaria Municipal. Tais atribuições não cumprem o escopo preconizado pelas Constituições Federais e Estaduais, pois retrata atividades de motorista, sem caráter de assessoramento, chefia ou direção superior, e não demanda relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico. 

No que diz respeito aos Dirigentes de Núcleo (19 vagas) e Chefes de Atividades Setoriais (16 vagas), exercem as funções de coordenação dos serviços. Atividades limitadas e burocráticas, sem o elemento essencial da atração da regra excepcional do assessoramento superior de confiança, sendo incompatíveis com a natureza dos cargos em comissão.

Por fim, o Chefe de Turma (12 vagas), tem a função de receber e guardar valores e efetuar pagamentos. Descrição de atividades puramente administrativas e técnicas, sem relação, características e exigências dos cargos em comissão estabelecidos na Constituição.   

Como bem referiu no ilustre parecer do Ministério Público o Dr. Fabiano Dallazen: “porque constam na descrição do elenco das atribuições de um determinado cargo os verbos “chefiar”, “coordenar”, “dirigir” ou “assessorar”, por exemplo, não significa dizer que este deva ser provido pela forma comissionada, visto que é a análise individualizada do conjunto de funções que aquele servidor irá executar que permitirá concluir se são próprias de direção, chefia ou assessoramento, pois coordenar ou assessorar os trabalhos de um setor pode compreender a realização de atividades genuinamente burocráticas e técnicas que não exijam confiança qualificada da autoridade nomeante”. (fls. 434/435)

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 37, II E V. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. LEI 15.224/2005 DO ESTADO DE GOIÁS. INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandam relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico, tais como os cargos de Perito Médico-Psiquiátrico, Perito Médico-Clínico, Auditor de Controle Interno, Produtor Jornalístico, Repórter Fotográfico, Perito Psicológico, Enfermeiro e Motorista de Representação. Ofensa ao artigo 37, II e V da Constituição federal. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos incisos XI, XII, XIII, XVIII, XIX, XX, XXIV e XXV do art. 16-A da lei 15.224/2005 do Estado de Goiás, bem como do Anexo I da mesma lei, na parte em que cria os cargos em comissão mencionados. (ADI 3602/GO, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. em 14/04/2011)

 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, INCISOS II E V, DA CONSTITUIÇÃO. 2. Os cargos em comissão criados pela Lei nº 1.939/1998, do Estado de Mato Grosso do Sul, possuem atribuições meramente técnicas e que, portanto, não possuem o caráter de assessoramento, chefia ou direção exigido para tais cargos, nos termos do art. 37, V, da Constituição Federal. 3. Ação julgada procedente.(ADI 3706/MS, Rel. Ministro Gilmar Mendes, j. 15-08-2007, 05-10-2007)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 6.600/1998 (ART. 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ART. 5º), DO ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. I - Admissibilidade de aditamento do pedido na ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional norma editada durante o curso da ação. Circunstância em que se constata a alteração da norma impugnada por outra apenas para alterar a denominação de cargos na administração judicial estadual; alteração legislativa que não torna prejudicado o pedido na ação direta. II - Ofende o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal norma que cria cargos em comissão cujas atribuições não se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, que informa a investidura em comissão. Necessidade de demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à regra do concurso público para a investidura em cargo público. Precedentes. Ação julgada procedente. (ADI 3.233/PB, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, j. 10-05-2007)

Diante disso, constata-se que a descrição das atribuições dos cargos referidos acima fazem menção a tarefas de coordenação e supervisão, e não se coadunam com as funções de chefia, direção ou assessoramento, legítimas do cargo em comissão. As descrições do cargo revelam o desempenho de atividades burocráticas e de natureza técnica do quadro efetivo, sem demonstrarem a presença do essencial vínculo de confiança, que justificaria o enquadramento dos cargos como em comissão.

Assim, é caso de procedência a ação direta de inconstitucionalidade.

Ante o exposto, VOTO PELA REJEIÇÃO DA PRELIMINAR E PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO, para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 1º e do Anexo I da Lei Municipal nº 2.371, de 24 de novembro de 2005, do Município de Arroio do Meio, na sua redação originária, e na que lhe foi dada pelas Leis Municipais nº 2.581/2007 e nº 3.028/2001, também do Município de Arroio do Meio, especificamente com relação aos cargos em comissão por elas criados e suas atribuições, a saber: 2 Diretores de Departamento, 16 Coordenadores de Departamento, 15 Dirigentes de Equipe, 19 Dirigentes de Núcleo, 12 Chefes de Turma e 16 Chefes de Atividades Setoriais, bem como dos 19 e 21 da Lei Municipal nº 577/1990, do Município de Arroio do Meio, igualmente quanto aos cargos por ela criados e suas atribuições, que, também, padecem do mesmo vício de inconstitucionalidade, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, II e V, da Constituição Federal.  
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70071341465, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Art. 20.  A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (...)


§ 4.º  Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento.


� Art. 32.  Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.


� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...)


II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (...)


V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;


� Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 33ed. São Paulo: Malheiros, 2007. p. 83


� GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9.ed. São Paulo: Saraiva, 2004. p. 
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